Acao declaratoria - Inexisténcia de débito e inde-
nizagao por danos morais - Compra efetuada pela
internet - Produto defeituoso - Negécio desfeito -
Devolugédo da mercadoria - Cobranga - Cartéao de
crédito - Pedido de estorno - Nao ocorréncia -
Erro do vendedor - Ressarcimento em dobro -
Pagamento de danos morais - Cabimento

Ementa: Apelacao civel. Compra desfeita. Cancelamen-
to da cobranca & operadora do cartdo de crédito.
Inocorréncia. Erro do vendedor. Danos morais cabiveis.

- Ao influxo do CDC, havendo desfazimento de compra
e venda sem que o vendedor tenha notificado a ope-
radora do cartdo de crédito para o cancelamento da
cobranca, impondo & consumidora obrigacdo de pagar
as faturas indevidas més a més, impde-se a obrigacdo de
ressarci-la em dobro, e a pagar-lhe danos morais, que,
no caso, sdo patentes.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.08.449440-3/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: B2W Cia. Global
Varejo (Shoptime) - Apelada: Eva Musa de Lima Villas -
Relator: DES. LUCIANO PINTO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM ULTRAPASSAR A PRE-
LIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de abril de 2010. - Luciano
Pinto - Relator.

Notas taquigréficas

DES. LUCIANO PINTO - Eva Musa de Lima Villas
ajuizou agdo declaratéria de inexisténcia de débito c/c
indenizag@o por danos morais contra B2W Cia. Global
Varejo (Shoptime).

Narrou fer efetuado compras na loja ré pela inter-
net, mas, como fora entregue produto com defeito, ela
requereu o desfazimento do negécio com a devolucao
das mercadorias.

Contudo, disse que a ré continuou cobrando a
compra pela operadora de cartées de crédito, acrescen-
tando que, conforme lhe teria informado esta Gltima, a ré
ndo efetivara o cancelamento dos débitos.

Assim, disse que nas faturas de seu cartdo de crédi-
to continuaram a constar as parcelas da compra que 4
havia sido desfeita.

Com isso, ao influxo do CDC, disse ter a ré agido
com culpa e que, por isso, devia ser condenada a
devolver os valores cobrados em dobro, além de pagar
indenizacdo por danos morais.

Juntou documentos.

A ré, citada, contestou as f. 63/70, confirmando a
narrativa da autora e afirmando que, em relacéo ao can-
celamento da compra, teria encaminhado & operadora
do cartdo de crédito o pedido de estorno da operacéo.

Com isso, assinalou que, se erro houve, esse feria
sido de terceiro, no caso da administradora do cartéo de
crédito que ndo acatou seu pedido de estorno da
cobranca.

Discorreu longamente sobre a culpa do terceiro e
verberou os pedidos, assinalando a inexisténcia de md-
fé de sua parte assim como os alegados danos morais
sofridos pela autora.

Pediu a improcedéncia da agéo.

As £ 90/92, em resposta a oficio que lhe fora
encaminhado pelo Juizo, Unicard Banco Multiplo S.A.
apresentou resposta nos autos.

Af 109, aré peticionou nos autos, informando o
cumprimento da liminar deferida & autora.

Adiante, foi proferida sentenca as f. 119/122 que
julgou procedentes os pedidos e, declarando rescindida
a compra e venda entre as partes, condenou a ré a
devolver, em dobro, & autora o valor que cobrou indevi-
damente dela pelas faturas do cart@o de crédito, e tam-
bém a pagar-lhe indenizacdo por danos morais no valor
de R$ 3.000,00.

Dai o recurso da ré, de f. 123/133, em que,
primeiramente, assinala sua ilegitimidade passiva
porque, no seu entender, a administradora do cartéo de
crédito da autora é que néo teria acatado seu pedido de
cancelamento da cobranca, de modo que ela é que teria
incorrido em erro, no caso.

Adiante, disse que a autora tentou efetuar compra
no seu site, por meio do cartéo de crédito, mas ela néo
foi autorizada e, portanto, ndo houve solicitacdo do
pagamento & administradora do cartdo de crédito
(£.128).

Assim, afirmou que a negligéncia, no caso, teria
sido da administradora do cartdo de crédito, que teria
cobrado por uma compra néo efetivada.

Adiante, verberou os alegados danos pleiteados e
pediu a reforma total da sentenca.

Em suma, é a apelacédo.

A apelada apresentou contrarrazdes as f. 134/137
pela manutencéo da sentenca.

Presentes os pressupostos legais, conheco do recurso.

Preliminar de ilegitimidade passiva.

A apelante levanta preliminar de ilegitimidade pas-
siva, asseverando que a responsabilidade pela cobranca
indevida da apelada era culpa da operadora de seu
cartdo de crédito.
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A meu aviso, impde-se ultrapassar a preliminar,
sem seu julgamento, porque, a meu aviso, a questdo de
a quem cabe a responsabilizacéo pela cobranca indevi-
da das parcelas confunde-se com o mérito da acéo.

Assim, ultrapasso a preliminar.

Mérito.

A apelante pede a improcedéncia da acéo porque,
ao que disse em sua apelacdo (f. 128), “[...] a apelada
tentou efetuar a compra no site da apelante por meio de
seu cartdo de crédito”. E continua”[...] a compra néo foi
autorizada, [...]".

Contudo, em sua contestacdo, a apelante ndo
disse que a compra ndo teria sido autorizada nem que
ela nédo fora concretizada, mas esclareceu, especifica-
mente & f. 64 que, para a finalizacdo de uma compra, é
necessdria a confirmacéo dos dados do comprador pela
operadora de cartdes de crédito para evitar enganos,
acrescentando que

[...] Assim também ocorre com os pedidos de cancelamento
de compra. A ré, logo que os recebe, encaminha-os &
administradora de cartdo de crédito responsdvel, solicitando
cancelamento e estorno da cobranca.

Vé-se, primeiro, a mudanca de tese da apelante e,
em seguida, a mais absoluta auséncia de prova, por
qualquer meio, de ter ela, como dito acima, encaminha-
do & administradora de cartdo de crédito da apelada a
solicitagcdo do cancelamento ou estorno da cobranca.

Em todo o processo, a apelante insiste em que o
erro teria sido da administradora do cartdo de crédito
porque ela néo teria atendido & solicitacdo de cancela-
mento das cobrancas feitas pela autora, contudo a
peticdo de f. 109 dos autos, a meu aviso, € uma como
que confissdo da apelante, porque, assinalando o
cumprimento da liminar, disse ter efetivado “o cancela-
mento da compra e venda bem como encaminhou soli-
citagéo & empresa operadora de cartdo de crédito para
que se abstenha de realizar qualquer cobranca referente
ao débito cancelado”.

Ora, se ela afirma ter cancelado a compra e venda
e fer solicitado o sobrestamento da cobranca em cumpri-
mento da liminar, é ébvio que ela ndo tomou tal medida
antes, quando a apelada pediu o desfazimento da com-
pra, porque, caso contrdrio, ela néo diria que cancelou
o negdcio em cumprimento da liminar.

Além disso, se fivesse informado & operadora do
cartdo de crédito da apelada sobre o cancelamento do
negdcio, ela teria trazido aos autos o documento que
juntfou & f. 110, que é a prova desse procedimento.

Assim, a irresignacdo da apelante em relacdo a
sua culpa pela cobranca indevida é totalmente descabi-
da, cumprindo salientar que a devolucdo dos valores
cobrados é obrigacdo sua, notadamente porque sua
inércia em solucionar o problema, sem qualquer razdo
legal, deve ser tomada como mé-fé de sua parte, o que
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impde a manutencéo da devolucéo das cobrancas em
dobro.

Relativamente aos danos morais, é patente a con-
figuracdo deles no caso, visto que a situacdo da
apelante, de se ver sistematicamente cobrada sem dever,
sem conseguir fazer valer suas razées com o cobrador
ilegal, mesmo tendo este confirmado o desfazimento do
negécio, mostra-se bastante aflitiva e angustiante para
gerar a indenizacéo pleiteada.

Assim, presentes os requisitos da responsabilidade
civil, impée-se ao apelante o dever de indenizar, porque,
agindo com culpa, incutiv & autora danos materiais e
morais.

Isso posto, nego provimento ao recurso.

\/oforom/de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADO@ES MARCIA DE PAOLI BALBINO E EDUARDO
MARINE DA CUNHA.

Sémula - ULTRAPASSARAM A PRELIMINAR E
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



